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Jornalista é 
esmurrado na 

Reforma Agrária 
Oclima de ameaças e 

de violência que se 
instalou, desde on­

tem à noite, nos trabalhos 
de votação do anteprojeto 
da Subcomissão da Refor­
ma Agrária, atingiu tam­
bém os jornalistas desta­
cados para fazer a cober­
tura jornalística. Ontem 
à tarde, o fotógrafo do O 
Globo, Sérgio Marques, 
foi esmurrado por um se­
gurança no Plenário do 
Senado que se recusou a 
se identificar. O jornalis­
ta, levado ao hospital, te­
ve constatada fratura no 
nariz. 

A tentativa de boicotar 
o trabalho da imprensa 
na Subcomissão de Políti­
ca Agrícola, Fundiária e 
de Reforma Agrária co­
meçou sábado, logo após 
o inicio dos trabalhos de 
votação no plenário do Se­
nado Federal. Por ordens 
superiores, foram desta­
cados dois seguranças 
"peso-pesados". que im­
pediam a entrada de 
qualquer profissional. 

Exigiam um credencla-
mento especial e sequer 
permitiam qualquer tipo 
de argumentação. "Nin­
guém entrava e ponto fi­
nal". 

Ontem à tarde, o esque­
ma de segurança aumen­
tou, embora a votação já 
houvesse terminado na 
madrugada. O repórter 
Márcio Chaer, da Folha 
de S. Paulo, ao tentar en­
trar no plenário, foi em­
purrado e ameaçado pe­
los seguranças. Minutos 
depois, foi a vez do fotó­
grafo Sérgio Marques, 
que se desentendeu com 
os seguranças e levou um 
soco no nariz. 

Vários deputados tenta­
ram contornar a confusão 
que se instalou. Os jorna­
listas foram desrespeita­
dos pelos seguranças que, 
em bloco, partiam para 
cima de qualquer um que 
se manifestasse. Impossi­
bilitados de continuar os 
trabalhos, os jornalistas 
retiraram-se do plenário, 
em protesto. 

¥. 
Justiça Militar não 
mais julgará civil 

' Nenhum civil será mais 
julgado pela Justiça Mili­
tar, que agora ficará restri­
ta aos crimes praticados 
pelos militares dentro dos 
quartéis. Isto se prevalecer 
na futura Constituição o 
projeto do relator Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP), 
aprovado ontem à noite pe­
la Subcomissão do Poder 
Judiciário. 

Em reunião que se pro­
longou por mais de 10 ho­
ras, a Subcomissão decidiu 
ainda manter os cartórios 
no âmbito da iniciativa pri­
vada, assegurando aos es­
creventes substitutos à su­
cessão dos titulares no caso 
de vacância. Fortíssimo, o 
lobby dos donos de cartó­
rios conquistou 16 votos, 
contra apenas 3 a favor da 
estatização proposta pelo 
relator. Os defensores mais 
exaltados da privatização 
eram o deputado Adolfo de 
Oliveira e o senador Leo­
poldo Perez, membros da 
Subcomissão e eles pró­
prios titulares de serven­
tias, além do líder pefelista 
José Lourenço, segundo o 
qual os cartórios oficiais da 
Bahia são verdadeiros 
"centros de corrupção". 

CAMARÁ 

A Subcomissão do Judi­
ciário rejeitou a proposta 
de extinção do Supremo 
Tribunal Federal e de cria­
ção de um Tribunal Consti­
tucional. Em contraparti­
da, aprovou a instituição de 
uma Câmara Constitucio­
nal dentro do próprio STF. 
destinada especificamente 
ao julgamento de questões 

envolvendo dispositivos da 
Carta Magna. 

Outra sugestão do relator 
derrubada pelos colegas foi 
a extinção dos representan­
tes classistas na Justiça do 
Trabalho. Eles não so fo­
ram mantidos, para ale­
gria das dezenas de vogais 
que se encontravam nas 
galerias do auditório Nereu 
Ramos, como ganharam 
um novo processo de indi­
cação: passarão a ser elei­
tos pelos sindicatos e não 
precisarão mais ser no­
meados pelo Judiciário. 

O funcionamento de pelo 
menos um Tribunal Regio­
nal do Trabalho em cada 
Estado também foi aprova­
do ontem. Da mesma for­
ma, os constituintes acata­
ram a emenda do senador 
Maurício Corrêa no sentido 
de reduzir de 15 para 11 o 
numero de membros do Su­
perior Tribunal Militar — a 
argumentação é que eles 
terão menor carga de tra­
balho, já que passarão a 
julgar apenas os crimes co­
metidos por militares den­
tro dos quartéis. 

A limitação da compe­
tência do STM. aliás, foi ob-
jeto de grande polémica no 
seio da Subcomissão. Entre 
frases como "as Forças Ar­
madas são um mal neces­
sário" (do deputado Plinio 
de Arruda Sampaio) e 
"precisamos fortalecer o 
poder civil" (do senador 
Maurício Corrêa). os parla-
m e n t a r e s t e r m i n a r a m 
aprovando o texto proposto 
pelo relator, em conse­
quência do qual nenhum ci­
vil será mais julgado por 
juiz militar. 

Plebiscito decidirá 
por mais 6 estados 

A Subcomissão dos Esta­
dos aprovou a criação de 
mais seis unidades da Fe­
deração e a transformação 
dos atuais territórios do 
Amapá e Roraima em esta­
dos. No entanto, estabele­
ceu que para efetivá-los se­
rá necessária uma consulta 
através de plebiscito na re­
gião onde serão formados. 
A nova divisão territorial 
do País não causou polémi­
ca na sessão destinada à 
votação do anteprojeto do 
relator, deputado Siqueira 
Campos (PDC— GO). 

Os novos estados poderão 

ser os seguintes: Tocantins, 
que desmembraria o Norte 
de Goiás; Santa Cruz, na 
Bahia; Maranhão do Sul, 
dividindo em dois o atual 
Estado do Maranhão, Ju-
ruá, que desmembraria 
parte do atual Amazonas e 
teria como capital Caruari; 
Tapajós, reunindo áreas do 
Pará; e Triângulo Mineiro. 

O atual território de Fer­
nando de Noronha seria in­
corporado a Pernambuco, 
que receberia de volta par­
te de Minas Gerais e da Ba­
hia. A x ""* *"" 
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Em reunião que mais pa­
recia uma comédia repleta 
de equívocos, a Subcomis­
são do Sistema Financeiro 
aprovou ontem o anteproje­
to final do deputado Fer­
nando Gasparlan (PMDB-
SP), mas suprimiu ou mo­
dificou importantes pro­
postas originais. A mais 
importante decisão foi a 
eliminação, por 11 votos a 
oito, do dispositivo que ta­
belava em 12 por cento ao 
ano os juros reais no mer­
cado financeiro. 

Os 19 integrantes da sub­
comissão, atrapalhados pe­
la confusa presidência do 
senador Cid Sabóia de Car­
valho (PMDB-CE), gasta­
riam o dia inteiro para vo­
tar o anteprojeto e as 
emendas. Houve de tudo: 
bate-bocas aos berros, in­
terpretações flutuantes e 
contraditórias do Regimen­
to Interno da Constituinte, 
votações interrompidas no 
meio, conversas paralelas, 
frouxidão no cumprimento 
das mais elementares nor­
mas parlamentares. 

Pelo menos cinco líderes 
par t idár ios — PMDB, 
PFL. PDT, PTB e PCB — 
puderam testemunhar as 
mais incríveis trapalhadas 
que tiveram a subcomissão 
como cenário. O presidente 

da Comissão do Sistema 
Tributário, deputado Fran­
cisco Dornelles (PFL-RJ). 
e o relator, deputado José 
Serra (PMDB-SPi, recebe­
ram uma aula definitiva de 
como não se deve trabalhar 
na Constituinte. 

ESTATIZAÇÃO 

Lançada pelo deputado 
Darcy Deitos (PMDB-PR), 
a tese da estatização dos 
bancos sofreu sua primeira 
grande derrota, por 15 vo­
tos a quatro. A nacionaliza­
ção, apesar de não ter sido 
votada em destaque, ga­
nhou força porque foram 
preservados os artigos que 
limitam a atuaçâo dos ban­
cos estrangeiros no País. 

A ideia de restringir o 
crescimento das institui­
ções bancárias gigantes, 
que reinvestem seus lucros 
em outros setores da econo­
mia, também foi rejeitada. 
Mas foi endossada a pro­
posta de extinção do Conse­
lho Monetário Nacional, 
cujas funções serão exerci­
das pela Comissão Espe­
cial Mista Permanente do 
Sistema Financeiro. Outra 
novidade introduzida em 
relação ao anteprojeto pre­
liminar é que a União não 
mais se responsabilizará 

pelos depósitos nas institui­
ções financeiras privadas e 
bancos estaduais. Será 
criado um Fundo de Seguro 
para isso. 

Pelo anteprojeto aprova­
do ontem, compete á União 
emitir moeda, fiscalizar 
operações de crédito, câm­
bio, capitalização e segu­
ros, legislar sobre sistema 
monetário e financeiro, es­
timular a formação de pou­
pança, além de definir me­
didas para garanti-la. Mas 
será o Congresso Nacional 
que legislará sobre maté­
ria financeira, cambial e 
monetária, estabelecerá os 
limites da emissão de moe­
da e de títulos públicos, e 
aprovará empréstimos In­
ternos e externos de tudo o 
que for público. 

Os municípios ganharão 
o poder de decidir o horário 
de funcionamento das 
agências bancárias. O Te­
souro Nacional usará o 
Banco do Brasil como in­
termediário da execução 
orçamentária, não o Banco 
Central. Outra inovação é 
que o Poder Executivo, um 
ano após a promulgação da 
nova Carta, fará uma audi­
toria da dívida pública con­
traída junto a instituições 
estrangeiras. 

Vilani votou contra a estatização que Dei*os defendeu com vigor 

Agressão faz 
funcionário 
se demitir 
Os prazos regimentais 

e uma enorme gama de 
trabalho têm feito al­
guns funcionários das 
duas casas do Congres­
so Constituinte traba­
lhar em ritmo exausti­
vo, extrapolando os ho­
rários e adiando seus 
compromissos pessoais. 
Ontem, um fato desa­
gradável chegou ao co­
nhecimento do presiden­
te Ulysses Guimarães 
através de uma carta de 
demissão do secretário 
da Comissão do Serviço 
Público Civil, Luiz Cláu­
dio de Brito. 

Há treze anos funcio­
nário do Congresso, com 
um currículo rico em 
experiências e exem­
plar comportamento, 
motivos pelos quais foi 
escolhido para secreta­
riar a Comissão, Luiz 
Cláudio apresenta como 
motivos de sua demis­
são, " i r r e v o g á v e l " ; 
agressões "çom insultos 
e chacotas" da parte de 
dois constituintes: Paulo 
Macarlni (PMDB-SC) e 
Jorge Uequed (PMDB-
RS), na reunião da sub­
comissão de Saúde. 

Primeiro-ministro 
não sucede titular 

O "espirito de corpo" dos 
parlamentares levou a Sub­
comissão do Poder Execu­
tivo a incluir, entre as reso­
luções da madrugada de 
ontem, um dispositivo que 
vários deputados não con­
seguiam explicar: no siste­
ma semiparlamentarista, o 
prlmeiro-ministro será o 
terceiro da linha de suces­
são do Presidente da Repú­
blica, e não o primeiro. 

De acordo com o disposi­
tivo, criado pelo mesmo 
grupo que fixou em cinco 
anos o mandato presiden­
cial o primeiro substituto é 
o presidente da Câmara. 
Em caso de impedimento 
deste, assume o presidente 
do Senado. Só se nenhum 
dos dois assumir entra o 
primeiro-ministro. 

A explicação foi dada on­
tem por Expedito Macha­
do: "Prevaleceu o senti­
mento de corpo e a tradição 

brasileira de privilegiar 
parlamentares na linha de 
sucessão". 

MUNICÍPIOS 
O anteprojeto que a Sub­

comissão dos Municípios 
envia hoje à Comissão de 
Organização do Estado 
propõe a constituição mu­
nicipal, conselhos munici­
pais de ouvidores para fis­
calizar a administração e 
criação de impostos pelos 
municípios. Determina ain­
da que Estado e União não 
concedam benefícios fis­
cais nem Isenções com a 
parcela dos impostos arre­
cadados nos municípios. O 
relator da subcomissão, 
Aloysio Chaves (PFL-PA), 
defende um federalismo 
que defina os encargos dos 
mun^oios e incentive a 
fiscali^.ção da administra­
ção municipal pela comuni­
dade. 

AVISO A PRAÇA 
Comunicamos o furto de tallonários 
de cheques n?s 652801 a 653760 do 
Banco Itaú, ag. 0198-BSB da Conser­
vadora Planalto Ltda. 


